
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.594.929 - SC (2016/0092764-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DVA - VEÍCULOS LTDA  E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : DVA AUTOMÓVEIS LTDA E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : DVA AUTO COMERCIO DE VEICULOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SC023729 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. DISCUSSÃO SOBRE A INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE 
ADICIONAL DE  PERICULOSIDADE E DE TRANSFERÊNCIA. 
1. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, sobre os 
valores pagos a título de adicional noturno, de periculosidade e de horas extras, já 
foi objeto de julgamento, no Recurso Especial 1.358.281/SP, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC, estando, assim, plenamente pacificada no STJ, que concluiu 
que tais verbas detêm caráter remuneratório, sujeitando-se, portanto, à incidência 
de contribuições previdenciárias.
2. Entende o Superior Tribunal de Justiça que o adicional de transferência 
previsto no art. 469, § 3º, da CLT tem natureza salarial, admitindo-se a incidência 
da contribuição previdenciária.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DVA - VEÍCULOS LTDA  E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : DVA AUTOMÓVEIS LTDA E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : DVA AUTO COMERCIO DE VEICULOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SC023729 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso.

As agravantes reiteram as razões de seu recurso. Alegam:

Importante ressaltar que, de maneira similar à contribuição 
previdenciária patronal (Lei nº 8.212/91, art. 22, I) – alíquota de 20% -, a 
autoridade ora Agravada exige das ora Agravantes o recolhimento da 
Contribuição ao RAT/SAT (Lei nº 8.212/91, art. 22, II) – alíquotas de 1%, 2% ou 
3% -, sobre o valor total da folha salarial de seus empregados e trabalhadores 
avulsos, incluindo na base de cálculo da referida exação os valores pagos aos 
empregados a título de adicionais de periculosidade e transferência.

Tais exigências – de recolhimento da Contribuição ao RAT/SAT 
sobre as verbas aludidas -, não encontram guarida na Constituição Federal (CF, 
art. 150, I), bem como na legislação infraconstitucional vigente (Lei nº 8.212/91, 
art. 22, II).

Pleiteiam a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.9.2016.

Não obstante as argumentações da agravante, a irresignação não merece 

prosperar. 

A orientação desta Corte Superior é de que integram o conceito de 

remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição previdenciária, os adicionais de 

insalubridade e de periculosidade pagos pelo empregador.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA.   PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1230957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
firmou a compreensão no sentido de que o salário maternidade tem natureza 
salarial, devendo sobre ele incidir a contribuição previdenciária.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de 
férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, 
razão pela qual incide a contribuição previdenciária. Precedentes: EDcl no REsp 
1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
11/06/2014; AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1346782/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 03/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O ADICIONAL DE 
HORAS EXTRAS. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO RESP 1.358.281/SC.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática 
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prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre o adicional de horas extras. 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1313266/AL, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2014, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE 
DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, 
HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do 
art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que inquina o aresto recorrido, 
limitando-se a alegações genéricas de omissão no julgado, sob pena de tornar-se 
insuficiente a tutela jurisdicional.

2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, 
portanto, à contribuição previdenciária o adicional de horas-extras, 
adicional noturno, salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de 
periculosidade. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/06/2012, grifei).

TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – 
AUXÍLIO QUEBRA-DE-CAIXA – VERBA REMUNERATÓRIA – 
INCIDÊNCIA – PRECEDENTES.

1. Quanto ao auxílio quebra-de-caixa, consubstanciado no 
pagamento efetuado mês a mês ao empregado em razão da função de caixa que 
desempenha, por liberalidade do empregador, a Primeira Seção desta Corte 
assentou a natureza não-indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do 
empregador.

2. Infere-se, pois, de sua natureza salarial, que este integra a 
remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a incidência da 
contribuição previdenciária sobre ela.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental.
Agravo regimental improvido.
(EDcl no REsp 733.362/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14.4.2008, grifei).

No mesmo sentido, está o posicionamento desta Corte Superior de que o 

adicional de transferência possui natureza salarial. Cito precedente:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. NÃO 
INCIDÊNCIA. 

1. O adicional de transferência previsto no art. 469, § 3º, da 
CLT tem natureza salarial, submetendo-se ao Imposto de Renda, conforme 
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decidido no REsp 1.217.238/MG (Rel. Min. Mauro Campbell, j.7.12.2010). 
2. Não incide Imposto de Renda sobre juros de mora, porque 

indenizatórios, sendo irrelevante a natureza do principal e desnecessária a 
comprovação de efetivo dano. 

3. Entendimento fixado no julgamento do REsp 1.227.133/RS, na 
sistemática do art. 543-C do CPC. 

4. Agravo Regimental parcialmente provido." 
(AgRg no Ag 1.207.843/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 17/10/2011).

TRIBUTÁRIO. MULTA DO FGTS, SUBSTITUTIVA DA 
INDENIZAÇÃO PREVISTA NO ART. 477 DA CLT, PAGA EM 
DECORRÊNCIA DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. 
ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA DE QUE TRATA O ART. 469, § 3º, DA CLT. 
NATUREZA SALARIAL. RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. 

1. De acordo com o art. 43 do Código Tributário Nacional, o fato 
gerador do imposto de renda é a aquisição da disponibilidade econômica ou 
jurídica: I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da 
combinação de ambos; II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos 
os acréscimos patrimoniais não compreendidos no conceito de renda. Por sua vez, 
a Lei 7.713/88, em seu art. 6º, V, estabelece que ficam isentos do imposto de 
renda a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato 
de trabalho, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou 
respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e correção monetária 
creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do FGTS. 

(...)
3. Quanto ao adicional de transferência de que trata o art. 469, § 

3º, da CLT, não se desconhece que esta Turma já adotou o entendimento de que 
o referido adicional teria natureza indenizatória e, por essa razão, sobre ele não 
incidiria imposto de renda. No entanto, da leitura do § 3º do art. 463 da CLT, 
extrai-se que a transferência do empregado é um direito do empregador, e do 
exercício regular desse direito decorre para o empregado transferido, em 
contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de transferência. O 
adicional de transferência possui natureza salarial, e na sua base de cálculo 
devem ser computadas todas as verbas de idêntica natureza, consoante a firme 
jurisprudência do TST. Dada a natureza reconhecidamente salarial do adicional 
de transferência, sobre ele deve incidir imposto de renda. 

4. Recurso especial provido, em parte, tão-somente para assegurar 
a incidência do imposto de renda sobre o adicional de transferência de que trata o 
art. 469, § 3º, da CLT.

(REsp 1.217.238/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2011, grifei).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo  que contra ela se insurge. 
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0092764-9 REsp 1.594.929 / SC

Números Origem:  50059150220154047200  SC-50059150220154047200

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DVA - VEÍCULOS LTDA  E FILIAL(IS)
RECORRENTE : DVA AUTOMÓVEIS LTDA E FILIAL(IS)
RECORRENTE : DVA AUTO COMERCIO DE VEICULOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC023729 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DVA - VEÍCULOS LTDA  E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : DVA AUTOMÓVEIS LTDA E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : DVA AUTO COMERCIO DE VEICULOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC023729 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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